
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Oficio n° 005 / GABI / 2022 

À Sua Excelência o Senhor 
Antônio Carlos Pracatá de Sousa 
Presidente da Câmara Municipal de Ponte Nova 
Ponte Nova — MG 

Senhor Presidente, 

Ponte Nova, 03 de janeiro de 2022. 

Câmara Municipal de Ponte Nova (MG) 

MIM 
PROTOCOLO GERAL 7/2022 

Data: 04/01/2022 - Horário: 16:15 
Legislativo 

Estamos enviando a Vossa Excelência, para apreciação desta Casa, o VETO 

TOTAL ao Projeto de Lei do Legislativo n° 010/2021, que " Altera a Lei Complementar 

Municipal n° 3.027/2007 para dispor sobre diretrizes do sistema de estacionamento rotativo de 

veículos nas vias públicas e dá outras providências". 

Atenciosamente, 

agner Mol Guimarães 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DO LEGISLATIVO N° 10/2021 

Altera a Lei Complementar Municipal n° 

3.027/2007 para dispor sobre diretrizes do 

sistema de estacionamento rotativo de 

veículos nas vias públicas e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de Ponte Nova aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Os artigos 50, 51,52 e 54 da Lei Complementar n°3.027, de 22.01.2007, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 50. Ficam instituídos o sistema de estacionamento rotativo de 
veículos nas vias públicas da cidade de Ponte Nova e a permissão de uso 
para estacionamento mediante remuneração, que deverá ser organizado 
consoante os princípios da supremacia do interesse público, uso 
equilibrado e democrático do espaço público e o respeito às regras de 
zoneamento urbano e às características históricas de cada região. 

Art. 51. Observados os princípios previstos no art. 50 desta Lei, o 
sistema de estacionamento rotativo de veículos nas vias públicas tem por 
objetivo auxiliar a Administração Municipal nas políticas de: 

Art. 52. Caberá ao Poder Executivo, através de regulamentação própria: 

I - definir as vias (ruas, avenidas e praças) da cidade que serão 
utilizadas para o estacionamento rotativo, bem como zonas de 
rotatividade e critérios para a implantação e ampliação dos serviços, 
assegurando: 

a) implantação nas regiões preponderantemente comerciais, de grande 
circulação e rotatividade de veículos, sendo que nas áreas adjacentes de 
características predominantemente residenciais o estacionamento rotativo 
somente será exigido em horários de grande movimentação e rotatividade 
de veículos, conforme demonstrado em estudo técnico; 
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b) existência de vagas destinadas a embarque e desembarque ou de 

paradas rápidas de até 15 (quinze) minutos em áreas centrais de maior 

circulação ou aglomerados comerciais; 

c) uso adequado a garantir a conservação do piso das vias; 

II - estabelecer os horários de funcionamento e o tempo máximo de 

permanência na vaga, conforme localização em áreas de baixa, média ou 

alta rotatividade de estacionamento, mediante estudos detalhados, vedado 

o uso com fins de confisco; 

III — estabelecer e executar a metodologia de cálculo e definir o preço a 
ser cobrado pela permissão de uso do estacionamento, tendo como 
referência os estacionamentos existentes na cidade e observando o limite 
máximo de 0,60 (sessenta centésimos) da UFPN vigente, por hora de 
estacionamento, não podendo em áreas preponderantemente residenciais 
ultrapassar o valor correspondente a 0,15 (quinze centésimos) da UFPN 
por hora, sendo nula de pleno direito a fixação dos valores sem a 
realização e publicação dos relatórios e dos estudos da metodologia de 
cálculo; 

IV — demarcar, nas zonas dos estacionamentos rotativos, a definição 
dos respectivos horários de funcionamento, bem como as áreas 
destinadas à carga e descarga, sem prejuízo do disposto nos incisos I, II e 
III deste artigo; 

Art. 54. Nas áreas e horários estabelecidos na forma do art. 52 e incisos, 
o estacionamento regular de veículos far-se-á mediante a utilização do 
cartão de estacionamento e de acordo com as regras de seu uso, 
observada a modalidade de estacionamento e o local. 

§ 1° Os modelos do cartão de estacionamento serão definidos pelo 
Demutran e deverão conter todas as informações necessárias aos 
usuários. 

§ 2° O cartão de estacionamento deverá ser afixado, em local facilmente 
visível, preferencialmente sobre o painel do veiculo, com as anotações de 
mês, dia e horário de sua utilização, de forma a permitir o devido 
controle e fiscalização. 
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Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições contrárias. 

Ponte Nova — MG, de de 

Wagner Moi Guimarães 

Prefeito Municipal 

Sandra Regina Brandão Guimarães 

Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico 

Luiz Henrique da Silva Borges 

Secretaria Municipal de Obras 
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VETO TOTAL 

O Prefeito Municipal de Ponte Nova, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 

129, IX, e no art. 110, § 10, ambos da Lei Orgânica Municipal, vem à presença de Vossa 

Excelência, comunicar que decidiu VETAR TOTALMENTE o Projeto de Lei Complementar do 

Legislativo n° 010/2021, que "Altera a Lei Complementar Municipal n° 3.027/2007 para dispor 

sobre diretrizes do sistema de estacionamento rotativo de veículos nas vias públicas e dá outras 

providências". 

Ponte Nova, 03 de janeiro de 2022 

gner Mol Guimarães 

efe.

átÁSan a Regina Brandão Guimarães 

cipal 

Secretária Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico 

VLY/uiz Henrique da Silva Borges 

Secretário Municipal de Obras 
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RAZÕES DO VETO 

O Projeto de Lei Complementar do Legislativo n°010/2021, de iniciativa desta Casa 

Legislativa, com o devido respeito, padece de vicio de inconstitucionalidade e afronta o interesse 

público, pelos motivos expostos a seguir. 

De início, destaca-se que compete aos Municípios, nos termos do art. 30, incisos 1 e II 

da Carta Maior de 1988, na repartição de competências, legislar privativamente sobre os assuntos 

de interesse local e suplementar a legislação federal e a estadual no que couber. 

A Lei Federal n°9.503/1997 — Código de Trânsito Brasileiro—, em seu art. 24, orienta 

e cuida em âmbito nacional da competência dos órgãos e entidades executivas de trânsito dos 

Municípios no âmbito de sua circunscrição, quais sejam: 

Art. 24.  Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos 
Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de 
suas atribuições; 
II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de 
pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulaç'âo e da 
segurança de ciclistas; 
III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os 
equipamentos de controle viário; 
IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de 
trânsito e suas causas; 
V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policia ostensiva de trânsito, 
as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; 
VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, edificações de uso 
público e edificações privadas de uso coletivo, autuar e aplicar as medidas 
administrativas cabíveis e as penalidades de advertência por escrito e multa, 
por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste 
Código, no exercício regular do poder de polícia de trânsito, notificando os 
infratores e arrecadando as multas que aplicar, exercendo iguais atribuições 
no âmbito de edificações privadas de uso coletivo, somente para infrações 
de uso de vagas reservadas em estacionamentos; 
VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por 
infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, 
notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 
VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas 
cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos 
veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar; 
IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as 
penalidades e arrecadando as multas nele previstas; 
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X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago 
nas vias; 
XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e 
objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas; 
XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de 
segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e 
transporte de carga indivisível; 
XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na 
área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários 
dos condutores de uma para outra unidade da Federação; 
XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa 
Nacional de Trânsito; 
XV - promover e participar de projetos e programas de educação e 
segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
CONTRAN; 
XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos 
e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de 
poluentes; 
XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de tração e 
propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando 
penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações; 
XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e 
de tração animal; 
XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no 
Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN; 
XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos 
veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no 
art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental local, 
quando solicitado; 
XA-1 - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para 
transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a 
circulação desses veículos. 
55' 10 As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão 
exercidas no Distrito Federal por seu órgão ou entidade executivos de 
trânsito. 

2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios 
deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no 
art. 333 deste Código. (destacou-se) 

Dentre as regras contidas no art. 24 do CTB, destacamos os incisos II e X, além do § 
2", que cuidam respectivamente, da competência dos órgãos executivos municipais em 
planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e 
promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; implantar, manter e operar 
sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; e que para exercer as competências estabelecidas 
no artigo deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito. 

Nos termos destes dispositivos constam a competência dos órgãos executivos de 
trfinsito e suas atribuições específicas sendo que legislação, regulamentação, implantação, 
manutenção, operação do trânsito e do estacionamento rotativo local devem ser feitas mediante lei 
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de iniciativa privativa do Poder Executivo, que determinará às áreas ou ruas abrangidas, os 

horários, a fiscalização, o valor da tarifa ou preço público para custear os gastos como sistema de 

controle e demais características. 

Aqui, na realidade, tal entendimento decorre do fato de que a medida se trata de ato 

de mera gestão da coisa pública, sujeita, portanto, ao julgamento administrativo de conveniência 

e oportunidade do Poder Executivo. A ingerência indevida e a iniciativa parlamentar em matéria 

que lhe é estranha, dependendo de seu alcance, violará o principio constitucional da separação 

dos poderes. 

Com o devido respeito, o Projeto impugnado invadiu a esfera da gestão 

administrativa que cabe ao Poder Executivo, pois envolve o planejamento, a direção, a 

organização e a execução de atos de governo, no caso em análise representados pelo 

estabelecimento de regras de trânsito referentes a estacionamento. A atuação legislativa 

impugnada, equivale à prática de ato de administração, de sorte a violar a garantia 

constitucional da separação dos poderes (art. 2°, CF/88). 

Cumpre recordar aqui o ensinamento de Hely Lopes Meirelles, anotando que: 

[...] a Prefeitura não pode legislar, como a Câmara não pode administrar. [...] 
O Legislativo edita normas; o Executivo pratica atos segundo as normas. 
Nesta sinergia de funções é que residem a harmonia e independência dos 
Poderes, princípio constitucional (art.2°) extensivo ao governo local. 
Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara, realizada com usurpação de 
funções é nula e inoperante. [...] todo ato do Prefeito que infringir 
prerrogativa da Câmara — como também toda deliberação da Câmara que 
invadir ou retirar atribuição da Prefeitura ou do Prefeito — é nulo, por 
ofensivo ao principio da separação de funções dos órgãos do governo local 
(CF, art. 2° c/c o art. 31), podendo ser invalidado pelo Poder Judiciário (in 
Direito municipal brasileiro. 15. ed. atualizada por Márcio Schneider Reis 
e Edgard Neves da Silva. São Paulo, Malheiros: 2006, p. 708 e 712). 

Nessa trilha, é oportuno compilar julgados de diversos Tribunais de Justiça Estaduais 
que destacam a existência de vício insanável de iniciativa em Projetos de Leis semelhantes: 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE — AÇÃO DIRETA — Áreas de 
estacionamento remunerado e horas de funcionamento — Atos de 
administração — fixação de tarifas, com redução das então vigentes — 
Matéria reservada à provocação do Executivo — Lei de Iniciativa da 
Câmara Municipal — Inconstitucionalidade. (T.JMG - Ação Direta lnconst 
1.0000.00.186734-0/000, Relator(a): Des.(a) Hugo Bengtsson, CORTE 
SUPERIOR, julgamento em 25/04/2001, publicação da súmula em 
04/05/2001) (grifou-se). 
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